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RETIFICAÇÃO DE EDITALPREGÃO ELETRÔNICO Nº 90001/2025/SECOMPAE nº 2025/3377858RESUMO
PROMOTOR
Estado do Pará | Secretaria de Estado de ComunicaçãoCNPJ nº 05.575.916/0001-93.
OBJETO
Aquisição de equipamentos para suprir a necessidades desta Secretaria, conformedescrito no termo de referencia.

MÉTODO DE DISPUTA
☒ Aberto
☐ Aberto e fechado
☐ Fechado e aberto
CRITÉRIO DE JULGAMENTO
☒Menor preço
☐ Maior desconto
ENTREGAForma Em parcela única.Prazo 30 dias corridos após a emissão da nota de empenho.Local Av. Visconde de Inhaúma, nº 1629 – Pedreira – 66085-734.
VALOR TOTALR$ 334.149,05 (trezentos e trinta e quatro mil cento e quarenta e nove reais e cincocentavos)
PAGAMENTOForma Ordem bancária.Prazo 30 dias corridos, a contar do recebimento da nota fiscal ou faturaatestada pelo fiscal do contrato.
ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICAData 20/01/2026.
Hora 10:00.
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REGULAMENTO DA COMPETIÇÃO

CLÁUSULA 1
Promotor do pregão
O PROMOTOR deste pregão é o ESTADO DO PARÁ, por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO DE COMUNICAÇÃO,CNPJ nº 05.575.916/0001-93, com sede na Av. Visconde de Inhaúma, nº 1629, Bairro: Pedreira, Cep: 66085-734, nes-te ato representado pela SRA. VERA LÚCIA ALVES DE OLIVEIRA Secretária de Estado de Comunicação. Tendo comopregoeiro o Sr. Lucas Rosa dos Reis indicado pela portaria nº 764 de 04 de setembro de 2025 publicada no DOE 36.356
de 08 de setembro de 2025.

CLÁUSULA 2
Fundamento legal
A presente licitação será realizada por meio de PREGÃO ELETRÔNICO e observará a Lei Federal nº 14.133/21,Decreto Estadual nº 2.940/23, Lei Complementar Federal nº 123/06, demais normas aplicáveis e as condiçõesestabelecidas neste Edital.

CLÁUSULA 3
Objeto
3.1 O objeto desta licitação é a aquisição de equipamentos para suprir a necessidades desta Secretaria, conforme
descrito no Termo de Referência (TR), o qual ADERE a este documento para todos os fins.
3.2 Os bens a serem licitados são os seguintes itens os quais estão detalhados mais especificamente descritos no TR:

Item Preço unitário Quantidade Total
1 R$ 12.399,32 04 R$ 49.597,32
2 R$ 27.471,00 06 R$ 164.826,00
3 R$ 7.152,32 02 R$ 14.304,64
4 R$ 4.199,63 07 R$ 29.397,41
5 R$ 5.564,50 01 R$ 5.564,50
6 R$ 2.100,43 12 R$ 24.017,16
7 R$ 1.461,44 01 R$ 1.461,44
8 R$ 95,08 02 R$ 190,16
9 R$ 1.138,00 01 R$ 1.138,00
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10 R$ 702,65 04 R$ 2.810,60
11 R$ 359,00 01 R$ 359,00
12 R$ 11.165,49 01 R$ 11.165,49
13 R$ 866,12 14 R$ 12.125,68
14 R$ 309,67 14 R$ 4.335,38
15 R$ 22,33 20 R$ 446,60
16 R$ 32,49 03 R$ 97,47
17 R$ 610,26 05 R$ 3.051,30
18 R$ 114,67 10 R$ 1.146,67
19 R$ 82,82 05 R$ 414,10
20 R$ 1.540,02 05 R$ 7.700,10

ValorTotal R$ 334.149,05
3.3 A licitação observará o seguinte:
Divisão em itens, conforme tabela do item 3.2 deste edital,facultando-se ao licitante a participa-
ção em quantos itens forem de seu interesse;
CLÁUSULA 4
Condições para participar da licitação
4.1 Poderão participar desta licitação os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema deCadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF) e no Sistema de Compras do Governo Federal(www.gov.br/compras), por meio de Certificado Digital conferido pela Infraestrutura de Chaves PúblicasBrasileira – ICP – Brasil.

4.1.1 Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o 3º dia útilanterior à data prevista para recebimento das propostas.
4.2 O LICITANTE se responsabiliza pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo como verdadeirassuas propostas e lances, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do PROMOTOR por danosdecorrentes de uso indevido das credenciais de acesso.
4.3 É de responsabilidade do LICITANTE conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos sistemas relacio-nados no item 4.1 e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação.
4.4 A incorreção dos dados registrados nos sistemas relacionados no item 4.1 poderá motivar a inabilitação do
LICITANTE por descumprimento do dever constante no item anterior.
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4.5. Será concedido tratamento favorecido para as MEs, EPPs, para as sociedades cooperativas mencionadasno artigo 16 da Lei Federal nº 14.133/21, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para oMicroempreendedor Individual (MEI), nos limites previstos da Lei Complementar Federal nº 123/06 e na LeiEstadual nº 8.417/16.
4.6 Não poderão disputar esta licitação:

a. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seus anexos;
b. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a li-citação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
c. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projetoexecutivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou de-tentor de mais de 5% do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a li-citação for para serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
d. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licita-ção em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
e. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou ci-vil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que atue na licitação ou fis-calização ou gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, co-lateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
f. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei Federal nº 6.404/76, concorren-do entre si;
g. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judi-cialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhado-res a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos proibidos pela le-gislação trabalhista;
h. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP), atuando nessa condição.

4.7 É vedada a participação direta ou indireta de agente público do órgão ou entidade contratante na licitaçãoou na execução do contrato.
4.8 Para o cumprimento do item anterior, deve-se observar situações que possam configurar conflito de in-teresses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a ma-téria.
4.9 O impedimento de que trata a alínea d do item 4.6 será também aplicado ao LICITANTE que atue em subs-tituição a outra pessoa, física ou jurídica, com a intenção de evitar a aplicação da sanção que impede a par-ticipação na licitação, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que comprovada a utiliza-ção fraudulenta da personalidade jurídica do LICITANTE.
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4.10 Desde que o órgão ou entidade julgue necessário para o atendimento da necessidade que motiva a con-tratação, o autor dos projetos e a empresa a que se referem as alíneas b e c do item 4.6 poderão participar noapoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, des-de que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.
4.11As empresas integrantes do mesmo grupo econômico também são consideradas como autoras do projeto.
4.12 O disposto nas alíneas b e c do item 4.6 não impede a licitação ou a contratação de serviço que incluacomo obrigação do contratado a elaboração do projeto executivo.
4.13 A proibição do item 4.7 também se aplica ao terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidadede integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa quepreste assessoria técnica.

CLÁUSULA 5
Fases da licitação, apresentação da proposta e documentos de habilitação
5.1 A licitação terá as seguintes fases:

Apresentaçãodas propostas Lances

Julgamento daspropostasHabilitação

5.2 Os LICITANTES encaminharão por meio do sistema eletrônico as suas propostas com o preço ou percen-tual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a abertura da sessão pública.
5.3 No cadastramento da proposta inicial, o LICITANTE declarará em campo próprio que:

a. Está ciente e concorda com as condições contidas neste edital e seus anexos, bem como de que a pro-posta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas as-segurados na legislação, convenções coletivas de trabalho e termos de ajustamento de conduta vigen-tes na data de sua proposição e que preenche os requisitos de habilitação definidos no instrumento con-vocatório;
b. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz;
c. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado;
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d. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdên-cia Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
e. Se o LICITANTE for organizado em cooperativa, declarará também que cumpre os requisitos estabele-cidos no art. 16 da Lei Federal nº 14.133/21.

5.4As MEs, EPPs ou sociedade cooperativa deverão declarar, ainda, em campo correspondente, que cumpremos requisitos estabelecidos no art. 3° da Lei Complementar Federal nº 123/06 e podem usufruir do tratamentofavorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto no art. 4º, §§ 1º ao 3º, da Lei Federal nº14.133/21.
5.4.1 Se houver item exclusivo para participação de ME e EPP, a marcação do campo “não” impedirá oprosseguimento na licitação para aquele item;
5.4.2 Nos itens em que a participação não for exclusiva para ME e EPP, a marcação do campo “não” ape-nas impedirá que o LICITANTE se beneficie do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº123/06, mesmo que ele seja ME, EPP ou sociedade cooperativa.

5.5 Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Com-plementar nº 123, de 2006, a pessoa jurídica:
5.5.1 de cujo capital participe outra pessoa jurídica;
5.5.2 que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no exterior;
5.5.3 de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de outra empre-sa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, desde quea receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei;
5.5.4 cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa não be-neficiada pela Lei Complementar nº 123, de 2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite deque trata o inciso II do art. 3º da referida lei;
5.5.5 cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins lucrativos,desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei;
5.5.6 constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo;
5.5.7 que participe do capital de outra pessoa jurídica;
5.5.8 que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa econômi-ca, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de corretora ou de dis-tribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de seguros pri-vados e de capitalização ou de previdência complementar;
5.5.9 resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa jurídicaque tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores;
5.5.10 constituída sob a forma de sociedade por ações;
5.5.11 cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do serviço, relação de pes-soalidade, subordinação e habitualidade.
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5.6 A realização de declarações falsas nos itens 5.3 e 5.4 sujeitará o LICITANTE às sanções previstas na LeiFederal nº 14.133/21 e neste Edital.
5.7 Os LICITANTES poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação antecederas fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormenteinseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
5.8 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitaçãopelo LICITANTE. A classificação ocorrerá somente depois dos procedimentos de abertura da sessão pública eda fase de lances.
5.9 Os documentos que compõem a proposta dos LICITANTES convocados para apresentação de propostasserão disponibilizados para acesso público após a fase de lances.
5.10 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o LICITANTE poderá parametrizar o seu valorfinal mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastro da proposta e obedecerá às seguin-tes regras:

a. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidi-rá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta;e
b. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido,e o intervalo de que trata o subitem acima.

5.11 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá seralterado pelo LICITANTE durante a fase de disputa, sendo proibido:
a. A inserção de lance em valor superior ao já registrado pelo LICITANTE no sistema, quando adotado ocritério de julgamento por menor preço; e
b. A inserção de percentual de desconto inferior ao lance já registrado pelo LICITANTE no sistema, quan-do adotado o critério de julgamento por maior desconto.

5.12 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 5.10será sigiloso para os demais LICITANTES e para o PROMOTOR, mas pode ser disponibilizado aos órgãos decontrole externo e interno da administração.
5.13 Caberá ao LICITANTE acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e seresponsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidaspela administração ou de sua desconexão.
5.14 O LICITANTE deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento quepossa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.
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CLÁUSULA 6
Preenchimento da proposta
6.1 O LICITANTE deverá enviar sua proposta por meio do preenchimento dos seguintes campos no sistemaeletrônico:

a. Valor do item.
b. Marca.
c. Fabricante.
d. Descrição do objeto, contendo informações similares à especificação do TR.

6.2 O LICITANTE está vinculado a todas as especificações do objeto feitas na proposta.
6.3 Os valores propostos incluem todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tribu-tários, comerciais e outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.
6.4 Os preços ofertados na proposta inicial e na fase de lances serão de responsabilidade do LICITANTE e sãoinalteráveis, mesmo na hipótese de erro, omissão ou outro pretexto, salvo a hipótese do item 7.8.
6.5 Nesta licitação, a ME e a EPP poderão se beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional.
6.6 A apresentação das propostas obrigar cumprir o que nelas estão contidas e em conformidade com o TR.
6.7 Em virtude do compromisso previsto no item 6.6, o LICITANTE que apresenta proposta está obrigado aexecutar o objeto licitado nos termos da proposta, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferra-mentas e utensílios em quantidades e qualidades adequadas à execução contratual, promovendo sua substi-tuição, quando requerido.
6.8 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 dias, a contar da data de sua apresentação.
6.9 Os LICITANTES devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contrataçõespúblicas:

a. Caso o critério de julgamento seja o de menor preço, os licitantes devem respeitar os preços máximosprevistos no Termo de Referência/Projeto Básico;
b. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço decorrente da aplicação do descontoofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no Termo de Referência/Projeto Básico.
c. O descumprimento das regras deste item pode causar a responsabilização pelo Tribunal de Contas doEstado, e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências:

1. Determinação, aos envolvidos, de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cum-primento da lei, nos termos do art. 71, IX, da CF/88; e/ou
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2. Condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos pre-juízos ao Tesouro, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execu-ção do contrato.

CLÁUSULA 7
Abertura da sessão, classificação das propostas e formulação de lances
7.1 A abertura da presente licitação será realizada em sessão pública e eletrônica, na data, horário e local in-dicados neste Edital.
7.2 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o PREGOEIRO e os LICITANTES.
7.3 Iniciada a fase de lances, os LICITANTES deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistemaeletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
7.4 O lance deverá ser ofertado do seguinte modo:
9.4.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do lote.
7.5 Os LICITANTES poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessãoe as regras estabelecidas neste Edital.
7.6 O LICITANTE somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao úl-timo por ele ofertado e registrado pelo sistema, conforme o critério de julgamento deste edital.
7.7 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances ofertados pelos LICITANTESserá de R$ 2,00 (dois reais) sobre o preço do lote.
7.8 O LICITANTE poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 15 segundos apóso registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.
7.9 O procedimento observará modo de disputa adotado da seguinte forma:

Modo deDisputa Regras

☒ Aberto

a. No modo de disputa aberto, os LICITANTES apresentarão lances pú-blicos e sucessivos, com prorrogações.
b. A fase de lances da sessão pública terá duração de 10 minutos e, apósisso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houverlance ofertado nos últimos 2 minutos da sessão pública.
c. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata a alíneaanterior, será de 2 minutos e ocorrerá sucessivamente sempre quehouver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no
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caso de lances intermediários.
d. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores,a sessão pública se encerrará automaticamente e o sistema ordenaráe divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.
e. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à propostaclassificada em 2º lugar for de pelo menos 5%, o PREGOEIRO, auxili-ado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta,para a definição das demais colocações.
f. Após o reinício previsto na alínea anterior, os LICITANTES serão con-vocados para apresentar lances intermediários.

☐ Abertoe fechado

a. No modo de disputa aberto e fechado, os LICITANTES apresentarãolances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.
b. A fase de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 minutos.Após esse tempo, o sistema encaminhará aviso de fechamento imi-nente dos lances e, a partir daí, será aleatoriamente determinado umtempo de até 10 minutos para envio de lances. Terminado este prazoadicional, a recepção de lances será automaticamente encerrada.
c. Encerrado o prazo previsto na alínea anterior, o sistema abrirá opor-tunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofer-tas com preços até 10% superiores àquela possam ofertar um lance fi-nal e fechado, no prazo de 5 minutos. Este lance será sigiloso até oencerramento do prazo de 5 minutos.
d. No procedimento de que trata a alínea anterior, o LICITANTE poderámanter o seu último lance da etapa aberta ou ofertar um lance melhor.
e. Não havendo pelo menos 3 ofertas nas condições definidas nesteitem, poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordemde classificação, até o máximo de 3, oferecer um lance final e fecha-do no prazo de 5 minutos. Durante este prazo, o lance terá caráter si-giloso.

☐ Fechadoe aberto

a. No modo de disputa fechado e aberto, somente podem participar os
LICITANTES que apresentarem a proposta de menor preço/maior per-centual de desconto e os das propostas até 10% superiores/inferioresàquela.

b. Neste modo de disputa, os LICITANTES apresentarão lances públicose sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações.
c. Não havendo 3 propostas nas condições definidas na forma da alínea
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a, poderão os LICITANTES que apresentaram as 3 melhores propos-tas, considerados as empatadas, oferecer novos lances sucessivos.
d. A fase de lances da sessão pública terá duração de 10 minutos e, apósisso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houverlance ofertado nos últimos 2 minutos do período de duração da sessãopública.
e. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata a alíneaanterior, será de 2 minutos e ocorrerá sucessivamente sempre quehouver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive nocaso de lances intermediários.
f. Não havendo novos lances na forma estabelecida nas alíneas ante-riores, a sessão pública se encerrará automaticamente e o sistema or-denará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.
g. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à propostaclassificada em 2º lugar for de pelo menos 5%, o PREGOEIRO, auxili-ado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta,para a definição das demais colocações.
h. Após o reinício previsto na alínea anterior, os LICITANTES serão con-vocados para apresentar lances intermediários, podendo optar pormanter o seu último lance.

7.10 Após o término dos prazos estabelecidos no item 7.9, o sistema ordenará e divulgará os lances segundoa ordem crescente de valores.
7.11 Não serão aceitos 2 ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registradoem 1º lugar.
7.12 Durante o transcurso da sessão pública, os LICITANTES serão informados, em tempo real, do valor domenor lance registrado, vedada a identificação do LICITANTE.
7.13 No caso de desconexão com o PREGOEIRO durante a etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônicopoderá permanecer acessível aos LICITANTES para a recepção dos lances.
7.14 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o PREGOEIRO durar mais de 10 minutos, a sessão pú-blica será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 horas da comunicação deste fato pelo PREGOEI-
RO aos LICITANTES, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
7.15 Caso o LICITANTE não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
7.16 Em relação a itens não exclusivos para participação de MEs e EPPs, uma vez encerrada a etapa de lances,será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial, caso a con-tratação não se enquadre nas vedações dos §§1º e 2º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021. O sistema identifi-cará em coluna própria as MEs e EPPs participantes, procedendo à comparação com os valores da 1ª colocada,
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se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de se aplicar o dispostonos arts. 44 e 45 da Lei Complementar Federal nº 123/06, regulamentada pela Lei Estadual nº 8.417/16.
7.16.1Nessas condições, as propostas de MEs e EPPs que se encontrarem na faixa de até 5% acima da me-lhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a 1ª colocada.
7.16.2 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma úl-tima ofertapara desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da 1ª colocada, no prazo de 5 minutos controladospelo sistema, contados a partir comunicação automática para tanto.
7.16.3 Caso a ME ou EPP melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serãoconvocadas as demais LICITANTES ME e EPP que se encontrem naquele intervalo de 5% na ordem declassificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no item anterior.
7.16.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas MEs e EPPs que se encontrem nos interva-los estabelecidos nos itens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que1º poderá apresentar melhor oferta.
7.16.5 A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às empre-sas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado con-tratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitidapara fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

7.17 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances) ou entre lances finais da fasefechada do modo de disputa aberto e fechado.
7.18 Havendo empate entre propostas ou lances, deverão ser utilizados os seguintes critérios de desempate,nesta ordem:
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Disputa final
Os licitantes empatados poderão apresentarnova proposta em ato contínuo à classificação.

Avaliação do desempenho contratual pré-vio
Deverão ser utilizados preferencialmente regis-tros cadastrais para efeito de atesto de cumpri-mento de obrigações contratuais prévias.

Desenvolvimento de ações de equidadeentre homens e mulheres no ambiente detrabalho
Conforme regulamento.

Desenvolvimento deprograma de integridade
Conforme orientações dos órgãos de controle.

7.18.1 Persistindo o empate, será assegurada preferência sucessivamente às:
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1º • Empresas estabelecidas no território do Estado do Pará.

2º • Empresas brasileiras.

3º
• Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnolo-gia no País.

4º
• Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei Fe-deral nº 12.187/09.

7.19 Esgotados os critérios de desempate de que tratam os itens 7.18 e 7.18.1, a escolha do licitante vencedorocorrerá por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, vedado qualquer outroprocesso.
7.20 Na hipótese da proposta do 1º colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao descontodefinido para a contratação após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, o PREGOEIRO poderánegociar condições mais vantajosas depois de definido o resultado do julgamento.
7.21 Se após a negociação com o 1º colocado ele for desclassificado em razão de sua proposta permaneceracima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação pela Administração, a negociaçãopoderá ser feita com os demais LICITANTES, de acordo com a ordem de classificação inicialmente estabele-cida.
7.22 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais LICITANTES.
7.23 O resultado da negociação será divulgado a todos os LICITANTES e anexado aos autos do processo lici-tatório.
7.24 O PREGOEIRO solicitará ao LICITANTE mais bem classificado que, no prazo de 2 horas, envie a propostaadequada ao último lance ofertado após a negociação realizada acompanhada dos documentos complemen-tares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
7.25 É facultado ao PREGOEIRO prorrogar o prazo estabelecido no item anterior, a partir de solicitação fun-damentada feita no chat pelo LICITANTE, se o requerimento for feito antes do término do prazo.
7.26 Após a negociação do preço, o PREGOEIRO iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.
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CLÁUSULA 8
Julgamento das propostas
8.1 Encerrada a negociação do preço, o PREGOEIRO verificará se o LICITANTE provisoriamente classificadoem 1º lugar atende às condições de participação na licitação, conforme previsto no art. 14 da Lei Federal nº14.133/21, seus regulamentos e este Edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a par-ticipação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a. SICAF;
b. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), mantido pela Controladoria-Geral daUnião (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e
c. Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), mantido pela Controladoria-Geral da União(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

8.2 A consulta aos cadastros será realizada no nome e no CNPJ da empresa LICITANTE e no nome e no CPFde seu sócio majoritário, considerando a proibição do art. 12 da Lei Federal nº 8.429/92.
8.3 Caso a consulta mostre OCORRÊNCIAS IMPEDITIVAS INDIRETAS, o PREGOEIRO verificará se houve frau-de por parte das empresas apontadas no relatório de ocorrências impeditivas indiretas, de acordo com o se-guinte procedimento:

a. A tentativa de fraude será verificada por meio da checagem de vínculos societários, linhas de forneci-mento similares ou outros elementos que indiquem a tentativa de fugir da aplicação de sanção impedi-tiva de licitar ou de contratar;
b. O LICITANTE será convocado para manifestação antes de uma eventual desclassificação;
c. Após a defesa e sendo constatada a tentativa de fraudar a aplicação de sanção, o LICITANTE será julga-do inabilitado.

8.4 Na hipótese de inversão de fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de participação,será iniciado o procedimento de habilitação.
8.5 Caso o LICITANTE provisoriamente classificado em 1º lugar tenha utilizado algum tratamento favorecidoàs MEs e EPPs, o PREGOEIRO verificará se ele faz jus ao benefício, em conformidade com este Edital.
8.6 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o PREGOEIRO exami-nará a proposta classificada em 1º lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relaçãoao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos.
8.7 Será desclassificada a proposta vencedora que:

a. Contiver vícios que não possam ser sanados;
b. Não obedecer às especificações técnicas contidas no TR;
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c. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contrata-ção;
d. Não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela administração;
e. Não estiver de acordo com as exigências deste Edital ou seus anexos, desde que o erro não possa sersanado.

8.8 É indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% do valor orçado pela administração,devendo o PREGOEIRO investigar a exequibilidade da proposta por meio das seguintes análises:
a. Verificação se o custo do LICITANTE ultrapassa o valor da proposta; e
b. Ausência de custos de oportunidade que justifiquem a oferta realizada.

8.9 Somente a verificação dos fatos referidos nas alíneas a e b do item anterior autoriza a constatação da ine-xequibilidade da proposta e a sua consequente desclassificação.
8.10 Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições dos itens 8.8 e 8.9, a análise de exequi-bilidade e sobrepreço considerará o seguinte:

a. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, a caracteri-zação do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado;
b. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação dovalor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme planilha ane-xa ao edital;
c. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores foreminferiores a 75% do valor orçado pela Administração, independentemente do regime de execução.
d. Será exigida garantia adicional do LICITANTE vencedor cuja proposta for inferior a 85% do valor or-çado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízodas demais garantias exigíveis de acordo com a Lei.

8.11 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta ou em caso da necessidade de esclarecimentos com-plementares, o LICITANTE poderá ser notificado para comprovar a exequibilidade da proposta.
8.12 Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos uni-tários por meio de PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS elaborada pela Administração, o LICI-
TANTE classificado em 1º lugar será convocado para apresentar planilha elaborada por ele com os valoresadequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.

8.12.1 Em se tratando de serviços de engenharia, o LICITANTE vencedor será convocado a apresentar àAdministração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários,seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e Des-pesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os valores adequados ao valor final da propostavencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global e empreita-
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da integral, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro epara balizar excepcional aditamento posterior do contrato.
8.13 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A pla-nilha poderá ser ajustada pelo LICITANTE no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração dopreço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação.

8.13.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a corrigir erros ou falhas que não alterem a substân-cia das propostas.
8.13.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimentode impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

8.14 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhidaa manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
8.15 Caso o TR exija a apresentação de amostra, o LICITANTE classificado em 1º lugar deverá apresentá-laconforme ali descrito, sob pena de não aceitação da proposta.
8.16 Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento paraa avaliação das amostras, cuja presença é aberta a todos os LICITANTES e interessados.
8.17 Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.
8.18 A proposta do LICITANTE será recusada nos seguintes casos:

a. Não entrega ou entrega atrasada da amostra, sem que tenha havido justificativa aceita pelo PREGOEI-
RO; ou

b. Entrega no prazo, mas fora das especificações previstas no TR.
8.19 Se a amostra apresentada pelo 1º classificado não for aceita, o PREGOEIRO analisará a aceitabilidade daproposta ou lance ofertado pelo 2º classificado. Seguir-se-á com a verificação das amostras e, assim, suces-sivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no TR.

CLÁUSULA 9
Habilitação
9.1 Os documentos previstos no TR serão exigidos para habilitação do LICITANTE.
9.2 A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-finan-ceira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.
9.3 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências dehabilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.
9.4 Se o LICITANTE vencedor for empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de assinatura docontrato, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apos-
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tilados nos termos do disposto no Decreto Federal nº 8.660/16, ou consularizados pelos respectivos consu-lados ou embaixadas.
9.5 Em caso de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será feita por meio do somatóriodos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, seráobservado o somatório dos valores de cada consorciado.

9.5.1 Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte eo TR exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de 10% para o consór-cio em relação ao valor exigido para os LICITANTES individuais.
9.6. Os documentos exigidos para a habilitação poderão ser apresentados em original ou por cópia enviada pormeio eletrônico.
9.7 Os documentos exigidos para a habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido porórgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei Federal nº14.133/21.
9.8 Será verificado se o LICITANTE apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, o de-clarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei.
9.9 Será verificado se o LICITANTE apresentou no sistema a declaração de que cumpre as exigências de re-serva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e emoutras normas específicas, sob pena de inabilitação.
9.10 O LICITANTE deverá apresentar declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integra-lidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na legislação, convenções coletivasde trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, sob pena dedesclassificação.
9.11 A habilitação será verificada por meio do SICAF nos documentos abrangidos por ele.

9.11.1 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresen-tação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documen-to digital ou quando a lei expressamente o exigir.
9.12 A verificação em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões pelo PREGOEI-
RO constitui prova para fins de habilitação.
9.13 Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF serão enviados pormeio do sistema, em formato digital, no prazo de 4 horas, prorrogável por igual período, contado da solicitaçãodo PREGOEIRO.
9.14 A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relaçãoao LICITANTE vencedor.
9.15 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação denovos documentos, salvo em diligência para:
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a. Complementação de informações sobre os documentos apresentados pelo LICITANTE e desde que ne-cessária para apurar fatos existentes à época da abertura da licitação; e
b. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas.

9.16 Na análise dos documentos de habilitação, o agente de contratação ou a comissão de contratação poderásanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisãofundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e clas-sificação.
9.17 Se o LICITANTE não atender às exigências para habilitação, o PREGOEIRO examinará a proposta subse-quente na ordem de classificação até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado oprazo disposto no item 9.14.
9.18 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do LICITANTE cujaproposta atenda ao edital de licitação, após concluídos o procedimento de habilitação.
9.19 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das MEs e EPPs somente será exigida para efeito decontratação, e não como condição para participação na licitação.

CLÁUSULA 10
Adjudicação e homologação
10.1 O objeto da licitação será adjudicado ao LICITANTE declarado vencedor pela autoridade competente,após a regular decisão dos recursos eventualmente apresentados.
10.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologaráo procedimento licitatório.

CLÁUSULA 11
Recursos
11.1 A apresentação de recurso contra o julgamento das propostas, habilitação ou inabilitação de LICITANTES,a anulação ou a revogação da licitação observará o disposto no art. 165 da Lei Federal nº 14.133/21.
11.2 O prazo recursal é de 3 dias úteis, contados da data da notificação da decisão a ser recorrida ou de lavra-tura da ata.
11.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabili-tação do LICITANTE, deve-se observar o seguinte:

a. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de não ser possível apresentaro recurso;
b. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos; e
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c. O prazo para apresentação das razões do recurso será iniciado na data da notificação da decisão ou dalavratura da ata de habilitação ou inabilitação.
11.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
11.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual po-derá:

a. Reconsiderar sua decisão no prazo de 3 dias úteis; ou
b. Encaminhar o recurso, no prazo de 3 dias úteis, para a autoridade superior, que deverá decidi-lo noprazo de 10 dias úteis, contado do recebimento dos autos.

11.6 Os recursos apresentados fora do prazo não serão conhecidos.
11.7 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais LICITANTES será de 3 dias úteis,contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista doselementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
11.8 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que aautoridade competente emita a sua decisão final.
11.9 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos que não possam ser aproveitados.
11.10 Os autos do processo permanecerão acessíveis aos interessados por meio do Portal ComprasPará.

CLÁUSULA 12
Infrações e sanções administrativas
12.1 Constituem infrações administrativas do LICITANTE a serem punidas com as seguintes sanções:

Infração Penalidade
a. Deixar de entregar a documentação exi-gida para a licitação ou não entregar qual-quer documento que tenha sido solicitadopelo PREGOEIRO durante o certame;
b. Salvo em decorrência de fato superveni-ente devidamente justificado, não manti-ver a proposta, em especial quando:

1. Não enviar a proposta adequada ao úl-timo lance ofertado ou após a negocia-ção;
2. Recusar-se a enviar o detalhamento da

Multa
0,5% a 15% do valor do contrato li-citado.

e
Impedimento de licitare contratar*

* Exceto quando se justificar a im-posição de penalidade mais grave,ocasião em que poderá ser aplicada asanção de “Declaração de inidonei-
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proposta quando exigível;
3. Pedir para ser desclassificado quandoencerrada a etapa competitiva;
4. Deixar de apresentar amostra;
5. Apresentar proposta ou amostra em de-sacordo com as especificações do edi-tal;

c. Não celebrar o contrato ou não entregar adocumentação exigida para a contratação,quando convocado dentro do prazo de va-lidade de sua proposta;

dade para licitar e contratar”.

d. Recusar-se, sem justificativa, a assinar ocontrato, ou a aceitar ou retirar o instru-mento equivalente no prazo estabelecidopela Administração;
e. Apresentar declaração ou documentaçãofalsa ou prestar declaração falsa durante alicitação;
f. Fraudar a licitação;
g. Comportar-se de modo inidôneo ou come-ter fraude de qualquer natureza, em espe-cial quando:

1. Agir em conluio ou contra a lei;
2. Induzir deliberadamente a erro no jul-gamento;
3. Apresentar amostra falsificada ou de-teriorada;

h. Praticar atos ilícitos com vistas a frustraros objetivos da licitação;
i. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da LeiFederal nº 12.846/13.

Multa
15% a 30% do valor do contrato li-citado.

e
Declaração de inidoneidadepara licitar e contratar

12.2 As sanções somente poderão ser aplicadas após o contraditório e ampla defesa do LICITANTE ou adju-dicatário.
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12.3. As sanções previstas no item 12.1 não excluem as responsabilidades civil e criminal dos envolvidos.
12.4 Na aplicação das sanções serão considerados:

a. A natureza e a gravidade da infração cometida.
b. As peculiaridades do caso concreto.
c. As circunstâncias agravantes ou atenuantes.
d. Os danos que dela provierem para a Administração Pública.
e. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dosórgãos de controle.

12.5 A multa será de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, conforme disposto no item 12.1,recolhida no prazo máximo de 5 dias úteis, a contar da comunicação oficial.
12.6 As sanções poderão ser aplicadas cumulativamente ou não com a penalidade de multa.
12.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito daAdministração Pública direta e indireta do Estado do Pará, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
12.8 A duração da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar observará o prazo previstono art. 156, § 5º, da Lei Federal nº 14.133/21.
12.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitarou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita na alínea c do item12.1, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediataperda da garantia de proposta em favor do PROMOTOR.
12.10 O procedimento de responsabilização será instaurado mediante Portaria e observará o disposto no Ca-pítulo V do Decreto Estadual nº 3.813, de 1º de abril de 2024.

12.10.1 Na fase de instrução do processo serão avaliados os fatos e circunstâncias da infração, tendo comofundamento, dentre outros, o edital da licitação e a manifestação do pregoeiro.
12.10.2 Colhidos os elementos elencados no item 12.10.1, o LICITANTE será notificado para, no prazode 15 (quinze) dias úteis, apresentar defesa e especificar as provas que pretenda produ-zir.
12.10.3 Será indeferida, mediante decisão fundamentada, a produção de prova ilícita, impertinente, desne-cessária, protelatória ou intempestiva.
12.10.4 Na hipótese de deferimento de pedido de produção de provas ou juntada de novos elementos pro-batórios, o licitante será intimado para apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis.
12.10.5 Encerrada a instrução, o servidor ou comissão elaborará Relatório Conclusivo, na forma do art. 23do Decreto Estadual nº 3.813, de 1º de abril de 2024, o qual será remetido à autoridade competente parajulgamento.
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12.11 Na hipótese em que o julgamento determinar a aplicação das sanções de multa e impedimento de licitare contratar, caberá recurso no prazo de 15 dias úteis, contados a partir da ciência da decisão pelo apenado.
12.11.1 O recurso será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não reconside-rar sua decisão no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso à autori-dade superior.
12.11.2 Caso as sanções de multa e impedimento de licitar e contratar tenham sido aplicadas pelo titulardo respectivo órgão ou entidade, caberá apenas pedido de reconsideração no pra-zo de 15 (quinze) diasúteis contados da ciência da decisão pelo apenado, conforme art. 25, §3º, do Decreto Estadual nº 3.813, de1º de abril de 2024.

12.12 Da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, caberá apenas pedido dereconsideração no prazo de 15 dias úteis, contados a partir da ciência da decisão pelo apenado.
12.13 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até quea autoridade competente decida sobre ele.
12.14 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui a obrigação de reparação integral dos danoscausados.

CLÁUSULA 13
Impugnação ao edital
13.1 Qualquer pessoa pode impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei Federal nº 14.133/21ou solicitar esclarecimento sobre os seus termos.
13.2 A impugnação ou solicitação de esclarecimento pode ser feita até 3 dias úteis antes da data da aberturada sessão pública.
13.3 A resposta à impugnação ou à solicitação de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico oficial noprazo de até 3 dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.
13.4 A impugnação e a solicitação de esclarecimento poderão ser realizadas por meio eletrônico, através doe-mail: licitacao@secom.pa.gov.br.
13.5 As impugnações e as solicitações de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos na licitação.
13.6 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo agen-te de contratação, nos autos do processo de licitação.
13.7 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização da licitação, observados osprazos mínimos para a apresentação das propostas e lances previstos no Decreto Estadual nº 2.940, de 2023.



Secretaria de Estado de Comunicação - SECOMAvenida Visconde de Inhaúma, 1629 – Bairro Pedreira CEP 66085-734 / Telefone: (91) 98453-9224

CLÁUSULA 14
Disposições finais
14.1 A ata da sessão pública será divulgada no sistema eletrônico.
14.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização da licitaçãona data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 1º dia útil subsequente, no mesmo horárioanteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo PREGOEIRO.
14.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário deBrasília-DF.
14.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
14.5As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entreos LICITANTES, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a fina-lidade e a segurança da contratação.
14.6 Os LICITANTES assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Adminis-tração não poderá ser responsabilizada por esses custos, independentemente da condução ou do resultado doprocesso licitatório.
14.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento.
14.8 Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
14.9 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do LICITANTE,desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados o princípio da isonomia, a finalidade e a segu-rança da contratação.
14.10 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõemo processo, prevalecerão as deste Edital.
14.11 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas e noPortal Compras Pará.
14.12 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
ANEXO I - Termo de ReferênciaANEXO II – Minuta de Termo de ContratoANEXO III – Modelo de proposta

Belém/PA, 07 janeiro de 2025.
(Assinado digitalmente)LUCAS ROSA DOS REISMatricula: 5988075/1
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ANEXO I  
TERMO DE REFERÊNCIA 

PAE nº E-2025/3377858 

1 - O QUE SERÁ CONTRATADO? 

(art. 6°, XXIII, a e i, da Lei Federal nº 14.133/21) 

Item Descrição 
Código 
SIMAS 

Und Qtd 
Valor Unitá-

rio 
Estimado 

Total 

1 

MacBook Air chip M2 Apple ou supe-
rior, 13 Polegadas CPU de 8 núcleos 
GPU de 10 núcleos 256G SSD 8GB 
RAM ou superior, sistema operacional 
macOS. 

236082-9 UND 04 R$ 12.399,33 R$ 49.597,32 

2 

iMac all-in-one 24 polegadas com chip 
M3 Apple ou superior, CPU de 8 Nú-
cleos, GPU 10 núcleos, armazenamen-
to SSD de 1TB ou superior, memória 
RAM de 16GB unificada ou superior, 
Sistema operacional macOS. 

226966-0 UND 06 R$ 27.471,00 R$ 164.826,00 

3 

Notebook Intel Core i5-10gen ou su-
perior, RAM 16GB ou superior, arma-
zenamento SSD M.2 1TB ou superior, 
Sistema operacional Windows 11 Pro, 
compatível com domínio AD. 

224960-0 UND 02 R$ 7.152,32 R$ 14.304,64 

4 

Switch Pro Max 24 Ubiquiti 
Switch gerenciável camada 3, montá-
vel em rack (1U), com as seguintes 
características mínimas: 
Portas:16x RJ45 1 GbE (10/100/1000 
Mbps) 
8x RJ45 2,5 GbE (10/100/1000/2500 
Mbps) 
2x SFP+ 10 GbE 
Capacidade e Desempenho: 
Capacidade de switching: ≥112 Gbps 
Taxa de encaminhamento: ≥83 Mpps 
VLANs: mínimo de 1.000 
Tabela MAC: ≥16.000 entradas 
Tabela ARP: ≥6.000 entradas 
Recursos de Camada 3: 
Roteamento estático e inter-VLAN 
Servidor DHCP e DHCP Relay 
Recursos de Camada 2: 
LACP, STP/RSTP 

- UND 07 R$ 4.199,63 R$ 29.397,41 
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IGMP Snooping 
QoS com suporte a DSCP 
DHCP Snooping 
Controle 802.1X, ACLs (IP/MAC), 
espelhamento de porta 
Suporte a VLAN de Voz e Quadros 
Jumbo 
Gerenciamento e Funcionalidades A-
dicionais: 
Gerenciamento via interface Ethernet 
Compatível com protocolos Pro AV 
(Dante, Q-SYS, NDI, etc.) 
Identificação de portas por LED (E-
therlighting™) 
Compatível com NDAA 
Alimentação e Energia: 
Fonte interna AC/DC (100–240V AC) 
Entrada redundante DC (USP RPS) 
Consumo máximo: ≤50W 
Ambiente Operacional: 
Temperatura: -5°C a 40°C 
Umidade: 10% a 90% (sem condensa-
ção) 
Certificações: CE, FCC, IC, Anatel. 

5 

Switch Pro Max 48 Ubiquiti. 
Portas: 
32 portas RJ45 1 GbE (10/100/1000 
Mbps) 
16 portas RJ45 2,5 GbE 
(10/100/1000/2500 Mbps) 
4 portas SFP+ 10 GbE (10G/1G) 
Desempenho: 
Capacidade de switching mínima: 224 
Gbps 
Throughput não bloqueante: 112 Gbps 
Taxa de encaminhamento: ≥167 Mpps 
Tabela MAC: mínimo 32.000 entradas 
Tabela ARP: mínimo 12.000 entradas 
Rotas IPv4: mínimo 12.000 
Suporte a VLANs: mínimo 1.000 
Buffer de pacotes: mínimo 2 MB 
Recursos de Camada 3: 
Roteamento estático e inter-VLAN 
Servidor DHCP e DHCP Relay 
Recursos de Camada 2 e Segurança: 

- UND 1 R$ 5.564,50 R$ 5.564,50 
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LACP, STP, RSTP, IGMP Snooping 
QoS com suporte a DSCP 
DHCP Snooping & Guarding 
Controle de acesso 802.1X, ACLs por 
IP e MAC 
Isolamento de portas e dispositivos 
Suporte a VLAN de Voz, LLDP-MED 
e quadros jumbo 
Controle de tempestade (storm con-
trol) 
Espelhamento de portas 
Gerenciamento e Outros Recursos: 
Gerenciamento via Ethernet 
Compatível com plataforma UniFi 
Network (v8.0.24 ou superior) 
Identificação de portas por LED (E-
therlighting™) 
Compatível com perfis Pro AV (Dan-
te, NDI, AES67, etc.) 
Display LCM sensível ao toque (1.3") 
Compatível com NDAA 
Certificações mínimas: CE, FCC, IC, 
Anatel 
Alimentação e Hardware: 
Fonte interna AC/DC 100W (100–
240V AC, 50/60Hz) 
Suporte a fonte redundante DC (USP 
RPS) 
Consumo máximo: 100W 
Dissipação de calor: até 341,2 BTU/h 
Dimensões: até 442 x 325 x 44 mm 
Peso: até 4,9 kg 
Temperatura de operação: -5°C a 40°C 
Umidade: 10% a 90% sem condensa-
ção 
Material do chassi: Aço SGCC 
 

6 U7 Pro Ubiquiti - UND 12 R$ 2.001,43 R$ 24.017,16 

7 Cloud Gateway Max Ubiquiti - UND 1 R$ 1.461,44 R$ 1.461,44 

8 
Placa De Rede Gigabit, 10/100/1000 
Mbps, PCI Express 108462-3 UND 2 R$ 95,08 R$ 190,16 

9 
Cabo de Rede CAT.6 Furukawa, 305 
Metros 134541-9 

ME-
TROS 

305 R$ 1.138,00 R$ 1.138,00 
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10 

Mini Rack de Parede altura Útil 5U. 
Altura externa de 313mm, Largura 
Interna 19” (482,6mm), Largura Ex-
terna: 550mm 

228069-8 UND 4 R$ 702,65 R$ 2.810,60 

11 

Rotulador Eletrônico 
Características mínimas: 
Modelo: Tipo portátil, na cor preta 
Display: LCD de 12 caracteres x 1 
linha 
Compatibilidade de fita: Fitas não la-
minadas de 9 mm e 12 mm 
Inclui: 3 fitas preto sobre branco de 12 
mm 
Altura máxima de impressão: 8 mm 
Número de cópias: Até 9 cópias por 
impressão 
Alinhamento: Alinhamento à esquerda 
Fontes e estilos: 
Fonte: Helsinki 
Estilos: Normal, Negrito, Itálico, 
Sombra, Contorno, Vertical e combi-
nações 
Funções de impressão: 
Impressão vertical 
Inserção de texto 
Desligamento automático 
Modelos de moldura: Mínimo de 10 
tipos 
Padrões gráficos (templates): 8 mode-
los Deco 
Símbolos integrados: Mínimo de 210 

214893-5 UND 1 R$ 359,00 R$ 359,00 

12 

Roteador Mikrotik CCR2116-12G-4S. 
Equipamento de rede com sistema 
operacional RouterOS, com as seguin-
tes especificações mínimas: 
Arquitetura: ARM 64-bit 
Sistema Operacional: RouterOS v7 
Licença RouterOS: Nível 6 
Processador: 
Modelo: AL73400 
Quantidade de núcleos: 16 
Frequência nominal: 2.000 MHz 
Chip de switch: Modelo 98DX3255 
Memória RAM: 16 GB 
Armazenamento interno: 

- UND 1 R$ 11.165,49 R$ 11.165,49 
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Tipo: NAND 
Capacidade: 128 MB 
Aceleração IPsec por hardware: Su-
portada 
MTBF: Aproximadamente 200.000 
horas a 25°C 
Temperatura de operação: -20°C a 
60°C 
Dimensões: 443 x 199 x 44 mm 

13 
Baterias LP-E6NH para câmera digi-
tal. 

136071-0 UND 14 R$ 866,12 R$ 12.125,68 

14 
Cartões de memória tipo SDXC, Clas-
se 10, 64GB 170 mb’s  s de leitura. 

216305-5 UND 14 R$ 309,67 R$ 4.335,38 

15 
Pilhas recarregáveis, AA, 1.5V 
2500MAH, cartela contendo um par. 

124874-0 PAR 20 R$ 22,33 R$ 446,60 

16 
Filtro De Linha; com 5 Entradas; Bi-
volt 10a; Com Fusível Tripolar 

201561-7 UND 3 R$ 32,49 R$ 97,47 

17 

SSD, 1TB, SATA III 6Gb/s, 
2.5"/7mm, Leitura: 545MB/s, Grava-
ção: 550MB/s, com potência média 
ativa de (mW) 80, operacional de lei-
tura máxima(mW):2.800 e máxima de 
gravação (mW): 2.800 

235569-8 UND 5 R$ 610,26 R$ 3.051,30 

18 
Capa de chuva para câmera, imperme-
ável preta, macia, para todas as câme-
ras DSLR SLR 

098775-1 UND 10 R$ 114,67 R$ 1.146,70 

19 
Guarda-Chuva Dobrável Grande 
(130cm) - Impermeável e à Prova de 
Vento. 

001306-4 UND 05 R$ 82,82 R$ 414,10 

20 

Tripé de câmera de fibra de carbono 
68''/1,7 m Tripé de fotografia profis-
sional com cabeça esférica de metal de 
36 mm Capacidade de carga 16 
kg/35,2 lbs 

207973-9 UND 05 R$ 1.540,02 R$ 7.700,10 

 
 
 
 

VALOR GLOBAL ESTIMADO R$ 334.149,05 

1.2. Havendo divergência nas descrições dos itens deste Termo de Referência e o informado no Portal de 
Compras do Governo Federal (CATMAT), prevalecerá o descritivo constante neste Termo de Referên-
cia. 
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2 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

(art. 6°, XXIII, c, da Lei Federal nº 14.133/21) 

2.1 - 
QUAL O MOTIVO DA  

CONTRATAÇÃO? 

A aquisição é motivada pela necessidade de atualização do parque tecnológico dos 
setores DPPM, DJPD e DCPC, com a compra de equipamentos específicos para 
atender ao aumento da demanda e à complexidade das atividades de edição e pro-
dução audiovisual, impulsionadas pelo crescimento das equipes e pela preparação 
para diversos eventos, como a Conferência das Nações Unidas sobre as Mudanças 
Climáticas, COP 30. 
 
A indicação da marca Apple justifica-se pela necessidade de padronização tecnoló-
gica e pela compatibilidade técnica requerida para a execução das atividades fina-
lísticas desta Secom. A escolha da marca decorre também da necessidade técnica 
de manter compatibilidade com softwares proprietários utilizados pela equipe, co-
mo o Final Cut Pro, cuja execução é exclusiva do ecossistema macOS. Além disso, 
a arquitetura de hardware e o sistema macOS são otimizados para desenvolvimento 
audiovisual, design gráfico, processamento de mídia em alta resolução e ambientes 
de desenvolvimento nativos. Ressalta-se que o ecossistema macOS já é amplamen-
te utilizado pela equipe de criação, garantindo integração plena, continuidade ope-
racional e uniformidade dos fluxos de trabalho. 
 
A opção pelos equipamentos Ubiquiti fundamenta-se na necessidade de padroniza-
ção da infraestrutura de rede desta Secom, que já adota a tecnologia da marca em 
sua estrutura atual. A manutenção dessa padronização na expansão da rede é indis-
pensável para assegurar compatibilidade total, continuidade operacional e unifor-
midade nos procedimentos de suporte e manutenção. Somente a solução Ubiquiti 
UniFi oferece o recurso de gerenciamento unificado atualmente disponível no mer-
cado, constituindo diferencial técnico exclusivo da plataforma. Não existem solu-
ções equivalentes de outros fabricantes que integrem, em um único ambiente cen-
tralizado, o monitoramento, a configuração e a administração de todos os dispositi-
vos de rede. Dessa forma, o atendimento ao requisito de gestão centralizada, indis-
pensável para esta Secom, é tecnicamente viável apenas com equipamentos Ubi-
quiti. 
 
Os equipamentos Ubiquiti também apresentam maior desempenho e estabilidade, 
não exigem licenças recorrentes em seus softwares e permitem a ampliação da in-
fraestrutura de rede, atualmente defasada devido ao uso de equipamentos inferio-
res. A solução demonstra elevada adaptabilidade a ambientes com fluxo contínuo 
de usuários, característica comprovada em outras entidades da administração públi-
ca, como a Prodepa, que emprega modelos Ubiquiti UniFi em locais como o termi-
nal hidroviário e a nova Estação das Docas, estrutura semelhante à observada nesta 
Secom, onde um mesmo usuário pode utilizar até três hosts. 
 
Diante disso, considerando a necessidade de padronização, a exclusividade do ge-
renciamento unificado e os requisitos técnicos específicos desta Secom, fica evi-
denciado que a única solução plenamente adequada para a ampliação da infraestru-
tura de rede é a fornecida pela Ubiquiti, assim como a única plataforma compatível 
com as demandas profissionais de produção audiovisual é a oferecida pelos equi-
pamentos da marca Apple. 
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3 - NATUREZA DO BEM 

(art. 6°, XXIII, a, da Lei Federal nº 14.133/21) 

Comum. 

☐ Especial. 

4 - PROVA DE QUALIDADE, RENDIMENTO, DURABILIDADE E SEGURANÇA DO BEM 

(art. 40, § 1°, I e III, da Lei Federal nº 14.133/21) 

4.1 - 

HAVERÁ PROVA DE QUA-

LIDADE? 

☐ Sim. Justificativa: (Caso se assinale “sim”) 

 Não. 

4.2 - 

O EDITAL EXIGIRÁ A-

MOSTRA? 

☐ Sim. Justificativa: (Caso se assinale “sim”) 

 Não. 

4.3 - 

HAVERÁ GARANTIA  
DO BEM? 

 Sim. De acordo com o estudo técnico preliminar, o contratado deverá prestar 
garantia dos bens indicados como materiais permanentes por, no mínimo, 12 me-
ses, a partir do seu recebimento pela contratante. 

☐ Não. 

5 - CRITÉRIOS DE SELEÇÃO 

(art. 6°, XXIII, h, da Lei Federal nº 14.133/21) 

5.1 - 

FORMA DE  
CONTRATAÇÃO 

☐Inexigibilidade de licitação, com fundamento no art. 74, Y, da Lei Federal 
nº 14.133/21. 

☐Dispensa de licitação em razão do valor, com fundamento no art. 75, II, da Lei 
Federal nº 14.133/21. 

☐Dispensa de licitação, com fundamento no art. 75, Y, da Lei Federal 
nº 14.133/21. 

 Pregão eletrônico. 

☐ Concorrência. 

5.2 -  

CRITÉRIO DE  
JULGAMENTO 

 Menor preço. 

☐ Maior desconto. 

5.3 - 

O ORÇAMENTO  
ESTIMADO É  

SIGILOSO? 

☐ Sim. Justificativa: (Caso se assinale “sim”) 

 Não. 

5.4 -  

CRITÉRIO PARA A  
PROPOSTA SER ACEITA 

5.4.1. A proposta deve observar os valores unitários e global máximos aceitáveis 
conforme planilha de composição de preços do orçamento estimado. 

5.4.2. A LICITANTE deverá apresentar proposta de preços/comercial e documen-
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tações devem está de forma clara e detalhada, citando especificação, fabricante, 
modelo, país de procedência e outras características que permitam identificá-los, 
sem referência às expressões “similar”, de acordo com os requisitos indicados no 
edital e seus anexos. A proposta de preço deverá ser apresentada em papel timbra-
do da empresa, contendo todos os dados que identifiquem a empresa, como a razão 
social, CNPJ, endereço completo, telefone fixo, celular, e-mail, informações bancá-
rias e assinadas pelo representante legal da empresa, conforme modelo disponibili-
zado. 

5.4.3. Na presente licitação será exigido, juntamente com a Proposta Comercial do 
licitante, a apresentação de CATÁLOGO TÉCNICO, FOLHETOS TÉCNICOS, 
ENCARTES e FOLDERS dos bens ofertados (arquivo nomeado com o numero do 
item), onde constem a descrição do bem, as especificações técnicas, a composição, 
forma de fabricação, o material, a ilustração, bem como outras especificações téc-
nicas que detalham o objeto ofertado. Caso o documento não seja em língua portu-
guesa deverá encaminhar a tradução deste.  

5.4.4. A não apresentação dos documentos técnicos identificados no item anterior, 
culminará na desclassificação do licitante no Certame licitatório, considerando que 
são essenciais para verificação da conformidade da especificação técnica. 

5.5 -  

HÁ ITENS COM  
PARTICIPAÇÃO  

EXCLUSIVA PARA  
MICROEMPRESAS E EM-

PRESA DE  
PEQUENO PORTE? 

☐ Sim.  Indicar os itens: (Caso se assinale “sim”) 

 Não. 

6 - REQUISITOS DA CONTRATADA 

(art. 6°, XXIII, d, da Lei Federal nº 14.133/21) 

6.1 - 

QUAL SERÁ A HABILITA-

ÇÃO JURÍDICA EXIGIDA? 

Comprovação de existência jurídica. 

 Autorização para o exercício da atividade. 

 

6.2 -  

SERÁ EXIGIDA  
HABILITAÇÃO TÉCNICA? 

☐ Sim. 

Qual? (Especificar a exigência, caso se assinale “sim”) 

Por 
que? 

(Caso se assinale “sim”) 

 Não. 

6.3 - 

QUALIFICAÇÕES  
TÉCNICAS EXIGIDAS 

Declaração de ciência das informa-
ções necessárias para o cumprimento da 
futura obrigação contratual. 

Justificativa:O licitante vencedor deve-
rá atestar que leu e compreendeu todas 
as especificações e particularidades 
constantes no Termo de Referência, a 
fim de assegurar a correta execução con-
tratual, garantindo a continuidade e re-
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gularidade dos serviços. 

☐ Registro na entidade profissional 
competente. 

Justificativa: (Justificar o motivo da 
exigência, indicando a legislação apli-
cável, se for o caso). 

☐ Indicação de pessoal técnico, instala-
ções e aparelhamento para o cumpri-
mento da futura obrigação contratual 
com a comprovação de qualificação 
técnica de cada membro da equipe téc-
nica responsável pela execução dos tra-
balhos. 

Justificativa: (Justificar o motivo da 
exigência, indicando a legislação apli-
cável, se for o caso). 

☐ Outro previsto em lei especial.  
Especificar: (Indicar o requisito e o seu 
fundamento legal). 

Justificativa: (Justificar o motivo da 
exigência, indicando a legislação apli-
cável, se for o caso). 

☐ Não será exigida prova de qualifica-
ção técnica em razão da baixa comple-
xidade da contratação. 

 

6.4 -  

HÁ CRITÉRIO DE  
SUSTENTABILIDADE? 

 Sim. 
Especificar: Utilização de bens constituídos, no todo ou em parte, por 
material reciclado, atóxico e biodegradável. 

☐ Não. 

6.5 -  

HÁ RISCOS A SEREM  
ASSUMIDOS PELA  

CONTRATADA? 

 Sim.  

Especificar: 

Risco 1: Atraso no processo administrativo de contratação. 
Risco 2: Ausência de Recursos Orçamentários ou Financeiros. 
Risco 3: Licitação deserta ou fracassada. 
Risco 4: Levantamento de preços em desalinho à realidade do mercado. 
Risco 5: Especificação deficiente para os serviços. 
Risco 6: Definição imprecisa da necessidade a ser atendida. 

☐ Não. 

7 - FORMA DE ENTREGA DO BEM 

(art. 6°, XXIII, e; art. 40, § 1°, II, da Lei Federal nº 14.133/21) 

7.1 -  

COMO O BEM DEVE  
SER ENTREGUE? 

 O bem deve ser totalmente entregue de uma só vez, conforme edital em até 30 
dias a contar do envio da nota de empenho. 

☐ O bem deve ser entregue em X parcelas, sendo a 1ª em até Y dias, a contar do 
recebimento da nota de empenho, e as demais, conforme necessidade da contratan-
te dentro do prazo de vigência contratual, mediante seu aviso com Z dias de ante-
cedência. 

7.2 - 

RECEBIMENTO DO BEM 

O bem deve ser entregue na sede da contratante, cujo endereço é visconde de Inha-
úma, 1629 – Pedreira, 66085-734 - Belém-PA, no horário comercial, de 9h00 as 
17h00. 
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8 - PRAZO, FORMA DE PAGAMENTO E GARANTIA DO CONTRATO 

(art. 6°, XXIII, a e g, da Lei Federal nº 14.133/21) 

8.1 -  

PRAZO DO  
CONTRATO 

 30 dias (pronta entrega). 

☐ 12 meses. 

8.2 - 

HAVERÁ  
POSSIBILIDADE DE PROR-

ROGAÇÃO? 

☐ Sim, nas hipóteses do art. 111 da Lei Federal nº 14.133/21. 

 Não. 

8.3 -  

FORMA DE  
PAGAMENTO 

Meio Ordem bancária. 

Onde? Conta corrente da contratada no Banco do Estado do Pará. 

Qual o pra-
zo? 

Até 30 dias corridos, a contar do recebimento da nota fiscal (ou 
fatura) com o comprovante de regularidade fiscal da contratada. 

Prova da  
regularidade  

fiscal 

A regularidade fiscal pode ser provada: 

1. Por consulta ao SICAF ou Cadastramento Unificado de Licitan-
te. 

ou 

2. Pela apresentação dos documentos constantes no art. 68 da Lei 
Federal nº 14.133/21, quando não for possível consultar aos sis-
temas oficiais. 

8.4 -  

QUAL A GARANTIA  
DO CONTRATO? 

☐X% do valor 
inicial do contrato. 

Justificativa: (caso tenha garantia) 

 Não há. 
Justificativa: O contrato não contemplará garantia, uma vez 
que o pagamento somente será efetuado após a entrega dos 
itens a serem licitados 

9 - PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA 

(art. 6°, XXIII, j, da Lei Federal nº 14.133/21) 

9.1 - 

DADOS  
ORÇAMENTÁRIOS  

DA CONTRATAÇÃO 

Funcional Programática: 24.122.1297.8338 – Operacionalização das ações 
administrativas.  

Elemento de Despesa: 449052 – Equipamento e material permanente.  

Fonte do Recurso: 01501000001  

 

Belém/PA, 7 de janeiro de 2026. 

 
IGOR MOTTA  

 COORDENADOR NTI – 5974354/2  
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ANEXO IIMINUTA DE CONTRATO SECOM XX/2025
PAE nº 2025/3377858

RESUMO
CONTRATANTEEstado do Pará | SECRETARIA DE ESTADO DE COMUNICAÇÃOCNPJ nº 05.575.916/0001-93
CONTRATADONome da razão social da pessoa jurídicaCNPJ nº xx.xxx.xxx/xxxx-xx.
OBJETO
Aquisição de equipamentos para suprir a necessidades desta Secretaria,constantes no TR.
ENTREGA
Forma Em parcela única.Prazo 30 dias corridos após a emissão da nota de empenho.Local visconde de Inhaúma, 1629 – Pedreira, 66085-734 - Belém-PA

VALOR TOTAL
R$ 334.214,78
PAGAMENTO
Forma Ordem bancária.
Prazo 30 dias corridos, a contar do recebimento da notafiscal ou fatura atestada pelo fiscal do contrato.

FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO
O fiscal do contrato é o servidor NOME DO SERVIDOR, CPF nº xxx.xxx.xxx-xx,matrícula nº nnnn, lotado no [inserir setor]. (Esses dados devem ser inseridospor ocasião da assinatura do contrato).

VIGÊNCIA
Prazo 30 (trinta dias) a pronta entrega.
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CLÁUSULAS CONTRATUAIS

CLÁUSULA 1
Partes (art. 89, § 2º da Lei Federal nº 14.133/2021)

Este contrato tem como PARTES:

CONTRATANTE

ESTADO DO PARÁ, por intermédio de SECRETARIA DEESTADO DE COMUNICAÇÃO, CNPJ nº 05.575.916/0001-93,com sede na Av. Visconde de Inhaúma, nº 1629, Pedreira - 66085-734, Belém - PA, neste ato representado pela SRA. VERALÚCIA ALVES DE OLIVEIRA, Secretária de Estado deComunicação, brasileira, portadora da certeira de identidade nº1476080 2ª Via - SSP/PA e inscrita no CPF nº 267.255.922-87,residente e domiciliada nesta capital.

CONTRATADO

NOME DA PESSOA FÍSICA, RG nº xxxxx PC/UF e CPFnº xxx.xxx.xxx-xx, com domicílio na [inserir endereço].
ou
NOME DA RAZÃO SOCIAL DA PESSOA JURÍDICA, CNPJnº xx.xxx.xxx/xxxx-xx, com sede na [inserir endereço], neste atorepresentado por [NOME DO REPRESENTANTE DA PJ], conformedocumentos anexados aos autos.

CLÁUSULA 2
Fundamento legal (art. 92, inciso III da Lei Federal nº 14.133/2021)

O presente contrato é oriundo do Pregão Eletrônico nº 90001/2025 constante no PAEnº 2025/3377858 e é regido pela Lei Federal nº 14.133/21.

CLÁUSULA 3
Objeto (art. 92, incisos I e II da Lei Federal nº 14.133/2021)
3.1 O objeto da contratação é a aquisição de equipamentos para suprir anecessidades desta Secretaria, conforme descrito no Termo de Referência, o qual
ADERE a este documento para todos os fins.
3.2 Este instrumento se vincula ao edital licitatório citado na Cláusula 2, à proposta dolicitante vencedor, e aos anexos desses documentos.
3.3 Os bens contratados são os seguintes itens descritos no Termo de Referência:
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Item Preço unitário Quantidade Total1 R$ 12.399,33 04 R$ 49.597,332 R$ 18.314,00 04 R$ 164.826,003 R$ 7.152,32 02 R$ 14.304,644 R$ 4.199,63 07 R$ 29.397,415 R$ 5.564,50 01 R$ 5.564,506 R$ 2.100,43 12 R$ 24.017,167 R$ 1.461,44 01 R$ 1.461,448 R$ 95.08 02 R$ 190,169 R$ 1.138,70 01 R$ 1.138,0010 R$ 702,65 04 R$ 2.810,6011 R$ 359,00 01 R$ 359,0012 R$ 11.165,49 01 R$ 11.165,4913 R$ 866,12 14 R$ 12.125,6814 R$ 309,67 14 R$ 4.335,3815 R$ 22,33 20 R$ 446,6016 R$ 32,49 03 R$ 97,4717 R$ 610,26 05 R$ 3.051,3018 R$ 114,67 10 R$ 1.146,7019 R$ 82,82 05 R$ 414,1020 R$ 1.540,02 05 R$ 7.700,10TOTAL R$ xxxxxxx

CLÁUSULA 4
Entrega dos bens (art. 92, inciso IV da Lei Federal nº 14.133/2021)

As condições de entrega e recebimento dos bens adquiridos são aquelas previstas noTermo de Referência, anexado a este contrato.

CLÁUSULA 5
Preço (art. 92, inciso V da Lei Federal nº 14.133/2021)

O valor global do contrato é R$ XXXX (XXXXXX) e todas as despesas ordináriasdiretas e indiretas decorrentes de sua execução estão inclusas neste preço, comotributos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, comerciais, taxa deadministração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do contrato.
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CLÁUSULA 6
Dotação orçamentária (art. 92, inciso VIII da Lei Federal nº 14.133/2021)

As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentáriaprópria do orçamento do Estado do Pará, para o exercício de 2025, na classificaçãoabaixo:
Gestão/Unidade SECOM

Fonte 01501000001.
Programade Trabalho

24.122.1297.8338 – Operacionalização das açõesadministrativas.
Elementode Despesa 449052 – Equipamento e material permanente

Plano Interno 4110008338E

CLÁUSULA 7
Pagamento e procedimento de inexecução contratual (art. 92, incisos V e VI da LeiFederal nº 14.133/2021 e Decreto Estadual nº 3.813/2024)
7.1 O pagamento será realizado em 30 dias corridos, a contar do recebimento da notafiscal ou fatura atestada pelo fiscal do contrato.
7.2 O pagamento será efetuado por ordem bancária para conta de titularidade da
CONTRATADO, cujos dados são:

Banco Banpará.
Agência xxxx-x.
Conta xxxxxx-x.

7.3 Havendo erro na apresentação da nota fiscal, fatura ou dos documentos pertinentes àcontratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, porexemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ouinadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que o CONTRATADO adote as medidaspara saneamento das pendências.
7.4 Na hipótese do item 8.3, o prazo para pagamento começará a correr depois dacomprovação da regularização da pendência, sem ônus à CONTRATANTE.
7.5 A data do efetivo pagamento será considerada aquela que constar da ordem bancáriaemitida para quitação da nota fiscal ou fatura.
7.6 A regularidade fiscal do CONTRATADO deve ser verificada pelo CONTRATANTE porocasião do pagamento por meio de consulta ao Sistema de Cadastramento Unificado de
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Fornecedores (SICAF) ou, na impossibilidade de acesso a ele, devem ser consultadossítios eletrônicos oficiais ou, ainda, ser solicitada a documentação física listada no art.68 da Lei Federal nº 14.133/21.
7.7 A constatação de irregularidade fiscal do CONTRATADO não impede o pagamento doque foi executado, mas constitui falta contratual, a ser sancionada em procedimento deinexecução contratual.
7.8 Antes da instauração do procedimento de inexecução contratual a que faz menção oitem 8.7, o CONTRATADO deve ser notificado para regularizar a pendência no prazo de 5dias úteis. Não sendo regularizada, deve-se instaurar o procedimento de inexecuçãocontratual, na forma do Decreto Estadual nº 3.813, de 1º de abril de 2024, assegurando-se o contraditório e a ampla defesa ao CONTRATADO O procedimento de inexecuçãocontratual deve observar o disposto no Decreto Estadual nº 3.813/2024 e o seguinte:
a. Ser instaurado mediante Portaria e conduzido por comissão composta por 2 (dois) oumais servidores estáveis;
b. A designação da comissão deve levar em consideração a relevância das ocorrências,seja em relação ao valor do contrato ou do interesse da Administração nos bens ouserviços;
c. A instrução processual avaliará os fatos e circunstâncias da infração, com fundamentono edital da licitação, no contrato ou instrumento equivalente, conforme o caso; e namanifestação da fiscalização contratual ou do agente de contratação;
d. Após a instrução, o contratado ou licitante será notificado para, no prazo de 15(quinze) dias úteis, apresentar defesa e especificar as provas que pretenda produzir,sendo indeferida, mediante decisão fundamentada, a produção de prova ilícita,impertinente, desnecessária, protelatória ou intempestiva;
e. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de provas ou juntada de novoselementos probatórios, o contratado ou licitante será intimado para apresentar alegaçõesfinais no prazo de 15 (quinze) dias úteis;
f. Encerrada a instrução, o servidor ou comissão elaborará Relatório Conclusivo,contendo a descrição dos fatos e das provas produzidas; o enquadramento legal dainfração; os argumentos de defesa; e os fundamentos e a sugestão de penalidade a seraplicada ou arquivamento;
g. Antes do julgamento pela autoridade, o processo poderá ser encaminhado paraanálise jurídica;
h. O julgamento acatará o relatório conclusivo, salvo quando contrário às provas dosautos, hipótese em que, motivadamente, a autoridade poderá agravar ou abrandar asanção sugerida; ou isentar o licitante ou contratado de responsabilidade;
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i. Quando o julgamento determinar a aplicação das sanções de advertência, multa e/ouimpedimento de licitar e contratar, caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis,contados a partir da ciência da decisão pelo CONTRATADO;
j. Quando o julgamento determinar a aplicação da sanção de declaração de inidoneidadepara licitar ou contratar, caberá apenas pedido de reconsideração no prazo de 15(quinze) dias úteis, contados a partir da ciência da decisão pelo CONTRATADO;
k. O recurso será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, senão reconsiderar sua decisão no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso àautoridade superior;
l. Caso a sanção tenha sido aplicada pela autoridade superior, indicada no § 2º do art. 18do Decreto Estadual nº 3.813/2024, caberá apenas pedido de reconsideração no prazo de15 (quinze) dias úteis contados da ciência da decisão pelo CONTRATADO;
m. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo até que sobrevenhadecisão final da autoridade;
n. A autoridade poderá, após a oitiva do órgão jurídico, celebrar compromisso com ocontratado, formalizado por meio de aditivo ao contrato;
o. O compromisso de que trata a alínea n buscará solução jurídica proporcional,equânime e eficiente para reestabelecer a fiel execução do objeto do contrato e deveráprever com clareza as obrigações do CONTRATANTE e do CONTRATADO, o prazopara seu cumprimento e as sanções aplicáveis em caso de descumprimento;
p. Não será cabível a celebração do compromisso previsto na alínea n nos casos deprática dos atos ilícitos de que trata a Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013;
q. A celebração de compromisso suspenderá o curso do processo sancionatório até ocumprimento integral das obrigações estabelecidas sendo que, em caso dedescumprimento ao pactuado no compromisso, o julgamento do processo sancionatórioseguirá regular tramitação;
r. A aplicação da sanção será formalizada pelos setores competentes, de acordo com anorma de governança e organização administrativa de cada órgão ou entidade, o qualprovidenciará: a publicação no Diário Oficial do Estado; o registro no Sistema deCadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF); a comunicação à Secretaria deEstado de Planejamento e Administração (SEPLAD); o registro previsto no art. 161 daLei Federal nº 14.133, de 2021; e a cobrança administrativa dos valores estabelecidos nasanção, bem como as providências necessárias à inscrição em dívida ativa, se for o caso;
s. A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre queutilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atosilícitos ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos dassanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios
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com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmoramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado,observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade deanálise jurídica prévia;
t. Sempre que, no curso do procedimento, verificar-se existir indícios de crime ouirregularidade fiscal ou trabalhista, o fato deverá ser comunicado ao Ministério Público;e,
u. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade queaplicou a penalidade, na forma do art. 163 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.
7.9 A instauração do procedimento de inexecução contratual não impede o pagamentodos bens que já foram entregues.
7.10 Diante da gravidade do caso concreto e para proteger o Erário e o interessepúblico, a autoridade competente pode decidir pela suspensão do contrato, ocasião emque somente serão pagos os bens já entregues.
7.11 Caso ao final do procedimento a que faz menção a parte final do item 8.8 aautoridade decida pela rescisão contratual, o pagamento será sustado automaticamente.
7.12 A inadimplência do CONTRATADO junto ao SICAF é causa de rescisão contratual,exceto se a autoridade máxima do CONTRATANTE justificar a necessidade demanutenção do contrato por motivo de economicidade, segurança estadual ou outro deinteresse público de alta relevância.
7.13 O CONTRATANTE efetuará a retenção tributária prevista na legislação aplicável porocasião do pagamento.
7.14 O CONTRATADO optante do Simples Nacional não sofrerá retenção tributária emrelação aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime, mas o pagamentoficará condicionado à comprovação, por documento oficial, de que o CONTRATADO ébeneficiário do tratamento tributário previsto na Lei Complementar Federal nº 123/06.

CLÁUSULA 8
Garantia técnica dos equipamentos
8.1. Os bens fornecidos possuirão garantia técnica de funcionamento pelo prazo de 12meses, contados do Recebimento Definitivo.
8.2. Durante o período de garantia, a CONTRATADA responderá por qualquer vício dequalidade ou defeito de fabricação, obrigando-se a corrigir, reparar ou substituir o bemdefeituoso, às suas expensas, conforme as condições e prazos de atendimento fixados noTermo de Referência.
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CLÁUSULA 9
Obrigação das partes (art. 92, incisos XIV, XVI e XVII da Lei Federal nº 14.133/2021)
10.1 O CONTRATANTE tem a obrigação de:
a. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, deacordo com este contrato, Termo de Referência e anexos.
b. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência.
c. Notificar o CONTRATADO sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objetofornecido para que ele seja substituído, reparado ou corrigido às suas expensas.
d. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações do

CONTRATADO.
e. Efetuar o pagamento do objeto fornecido no prazo, forma e condições aquiestabelecidos.
f. Aplicar ao CONTRATADO as sanções decorrentes da inexecução total ou parcial docontrato.
g. Decidir sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato,ressalvados os requerimentos meramente protelatórios, manifestamenteimpertinentes ou de nenhum interesse à boa execução do ajuste.
h. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos peloContratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem comopor qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seusempregados, prepostos ou subordinados.
10.2 O CONTRATADO tem a obrigação de:
a. Entregar o objeto no prazo constante no Termo de Referência acompanhado, se foro caso,do manual do usuário com uma versão em português e da relação da rede deassistência técnica autorizada.
b. Aceitar acréscimos ou supressões unilaterais impostos pelo CONTRATANTE deaté 25% do valor atualizado do contrato, nas mesmas condições pactuadasinicialmente.
c. Responsabilizar-se pelos vícios e danos do objeto, nos termos dos arts. 12, 13 e 17 a27, da Lei Federal nº 8.078/90.
d. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo de até 24 horas antes da entrega, os motivosque impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.
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e. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridadesuperior e prestar esclarecimentos ou informações por eles solicitados.
f. No prazo fixado pelo fiscal do contrato, reparar, corrigir, remover, reconstruir ousubstituir às suas expensas os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ouincorreções resultantes da execução contratual ou dos materiais empregados.
g. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do cumprimento deste contratoe de todo dano causado ao CONTRATANTE ou a terceiros, cuja responsabilidade nãoserá reduzida pela fiscalização ou acompanhamento da execução contratual pelo

CONTRATANTE, o qual ficará autorizado a descontar o valor dos danos sofridos dospagamentos devidos ou da garantia.
h. Na hipótese do item 8.6, parte final, quando solicitado o CONTRATADO deveráentregar ao CONTRATANTE os seguintes documentos:

1. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social.
2. Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União.
3. Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ouDistrital da sede do CONTRATADO.
4. Certidão de Regularidade do FGTS.
5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.
6. Nota fiscal atestada pelo fiscal do contrato.

i. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previdenciárias, tributárias eas demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere aresponsabilidade ao CONTRATANTE.
j. Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 horas, qualquer ocorrência anormalque se verifique no local da execução do objeto contratual.
k. Manter durante a vigência do contrato todas as condições exigidas para habilitaçãona licitação ou para qualificação, na contratação direta.
l. Cumprir durante todo o período de execução do contrato a reserva de cargos parapessoa com deficiência, reabilitado da Previdência Social, aprendiz e outras reservasde cargos previstas na legislação.
m. Comprovar o cumprimento da alínea acima no prazo fixado pelo fiscal do contrato,indicando os empregados que preencheram as referidas vagas.
n. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento doquantitativo de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes defatores futuros e incertos, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja
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satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorreralgum dos eventos do art. 124, II, d, da Lei Federal nº 14.133/21.
o. Cumprir as normas de segurança do CONTRATANTE, além da legislação vigente emâmbito federal, estadual e municipal.p. Guardar sigilo sobre todas as informações, documentos e/ou dados obtidos emdecorrência do cumprimento do contrato, respondendo administrativa, civil ecriminalmente por sua indevida divulgação e incorreta ou inadequada utilização

CLÁUSULA 10
Responsabilidade por danos (Arts. 120 e 121 da Lei Federal nº 14.133/2021)
11.1 A responsabilidade pelos danos causados por ato do CONTRATADO, de seusempregados, prepostos ou subordinado, é exclusivamente do CONTRATADO.
11.2 A responsabilidade pelos compromissos assumidos pelo CONTRATADO comterceiros é exclusivamente sua.
11.3 O CONTRATANTE não responderá pelos compromissos assumidos pelo
CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução deste contrato, ou porqualquer dano causado por ato do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ousubordinados.

CLÁUSULA 11
Infrações e sanções administrativas (Arts. 155 a 173 da Lei Federal nº 14.133/2021 eArts. 18 a 31 do Decreto Estadual nº 3.813/2024)
12.1 Constituem infrações administrativas do CONTRATADO a serem punidas com asseguintes sanções:
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Infração Penalidade

a. Dar causa à inexecução parcial docontrato.

Advertência*
* Exceto quando se justificar aimposição de penalidade mais grave,ocasião em que poderá ser aplicada asanção de “Impedimento de licitar econtratar”.

b. Dar causa à inexecução parcial docontrato que cause grave dano ao
CONTRATANTE ou ao funcionamento dosserviços públicos ou ao interesse coletivo.

c. Dar causa à inexecução total do contrato.
d. Deixar de entregar a documentaçãoexigida para o certame.
e. Deixar de manter sua proposta, salvo emdecorrência de fato supervenientedevidamente justificado.
f. Ensejar o retardamento da execução ou daentrega do objeto da contratação semmotivo justificado.

Impedimento de licitare contratar*
* Exceto quando se justificar aimposição de penalidade mais grave,ocasião em que poderá ser aplicada asanção de “Declaração deinidoneidade para licitar econtratar”.

g. Apresentar declaração ou documentaçãofalsa exigida para o certame ou prestardeclaração falsa durante a dispensaeletrônica ou execução do contrato.
h. Fraudar a contratação ou praticar atofraudulento na execução do contrato.
i. Comportar-se de modo inidôneo oucometer fraude de qualquer natureza.
j. Praticar atos ilícitos com vistas a frustraros objetivos do certame.
k. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º daLei Federal nº 12.846/13.

Declaração de inidoneidadepara licitar e contratar

12.2 O atraso superior a 30 dias corridos autoriza a rescisão do contrato por seudescumprimento, nos termos do art. 137, I, da Lei Federal n° 14.133/21.
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12.3 A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui a obrigação dereparação integral do dano causado ao CONTRATANTE.
12.4 As sanções podem ser cumuladas com as seguintes multas:

Multa
Moratória

a. 1% sobre o valor da parcelainadimplida por dia de atrasoinjustificado até o limite de 30 diascorridos .
b. 2% sobre o valor total do contrato pordia de atraso injustificado até o limitede 15 dias corridos (quinze dias) pelainobservância do prazo fixado paraapresentação, suplementação oureposição da garantia.

Compensatória
20% sobre o valor total do contrato, nocaso de inexecução total do seu objeto.

12.5 Para a aplicação das sanções, deverá ser instaurado procedimento deresponsabilização por inexecução contratual, na forma prevista no art. 21 do DecretoEstadual nº 3.183/2024 e na cláusula 8.8 deste Contrato.
12.6 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor devido ao
CONTRATADO, além da perda deste valor, a diferença será descontada da garantiaprestada e/ou será encaminhada para inscrição em dívida ativa.
12.7 Antes da inscrição na dívida ativa, a multa poderá ser recolhidaadministrativamente em até 15 dias úteis, a contar do trânsito em julgado da decisãoadministrativa.
12.8 A aplicação das sanções será precedida de processo administrativo em que sejaassegurado o contraditório e a ampla defesa ao CONTRATADO, observando o ritoespecial previsto no art. 158 da Lei Federal nº 14.133/21 para as penalidades deimpedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
12.9 A aplicação das sanções deve observar:
a. A natureza e gravidade da infração.
b. As peculiaridades do caso concreto.
c. As circunstâncias agravantes e/ou atenuantes.
d. Os danos causados ao CONTRATANTE.
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e. A implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas eorientações dos órgãos de controle.
12.10 As infrações administrativas tipificadas como atos lesivos na Lei Federalnº 12.846/13 serão apuradas e julgadas em conjunto com as infrações previstas nestecontrato, nos mesmos autos.
12.11 A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada quando forutilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atosilícitos previstos neste contrato ou para provocar confusão patrimonial e, nesse caso,todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seusadministradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou àempresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito,com o CONTRATADO, observados o contraditório, ampla defesa e a obrigatoriedade deanálise jurídica prévia.
12.12 No prazo de 15 dias úteis, a contar da data de aplicação da sanção, o
CONTRATANTE informará e manterá atualizados os dados relativos às sanções aplicadaspor ela, para publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas(CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito doPoder Executivo Federal.
12.13 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidadepara licitar ou contratar são passíveis de reabilitação, na forma do art. 163 da LeiFederal nº 14.133/21 e art. 31 do Decreto Estadual nº 3.183/2024.
12.14. Constatada irregularidade no procedimento licitatório ou na execução contratual,caso não seja possível o saneamento, a decisão sobre a suspensão da execução ou sobrea declaração de nulidade do contrato somente será adotada na hipótese em que serevelar medida de interesse público, com avaliação dos aspectos indicados no art. 147da Lei Federal nº 14.133/2021.

CLÁUSULA 12
Alterações do contrato (art. 124 e seguintes da Lei Federal nº 14.133/2021)
13.1 As alterações contratuais serão disciplinadas pelo art. 124 e seguintes da LeiFederal nº 14.133/21.
13.2 Caso haja interesse público, o CONTRATANTE pode alterar unilateralmente ocontrato para impor acréscimos ou supressões de até 25% do valor atualizado docontrato, mantidas as mesmas condições pactuadas inicialmente.
13.3 As PARTES podem acordar suprimir o objeto do contrato em percentual superior a25% do valor inicial atualizado do contrato.
13.4 Os acréscimos ou supressões não podem transfigurar o objeto da contratação.
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13.5 Registros que não caracterizem alteração do contrato podem ser realizados porsimples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, conforme art. 136 da LeiFederal nº 14.133/21.
CLÁUSULA 13
Extinção do contrato (Art . 137 e seguintes da Lei Federal nº 14.133/2021)
14.1 O contrato se extingue quando todas as obrigações de ambas as PARTES foremcumpridas, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado.
14.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficaráprorrogada até a conclusão do objeto, caso em que o CONTRATANTE deverá providenciara readequação do cronograma fixado para cumprimento do contrato.
14.3 Se a não conclusão do contrato decorrer de culpa do CONTRATADO, ele ficaráconstituído em mora, devendo ser instaurado procedimento de inexecução contratualpara a aplicação das sanções administrativas cabíveis.
14.4 Na hipótese do item 14.3, o CONTRATANTE poderá optar, ainda, pela extinção docontrato e adotar as medidas previstas em lei para a continuidade da execução do objeto.

CLÁUSULA 14
Fiscalização e gestão do contrato (Decreto Estadual nº 3.813, de 1º de abril de 2024)

O cumprimento do contrato será fiscalizado pelo servidor NOME DO SERVIDOR, CPFnº xxx.xxx.xxx-xx, matrícula nº nnnn, lotado no [inserir setor], conforme ato a serpublicado no Diário Oficial do Estado.A gestão do contrato ficará a cargo da Coordenadoria de Administração e Serviços(COAS).
CLÁUSULA 15
Anulação (art. 147 da Lei Federal nº 14.133, de 2021)
16.1 Este contrato poderá ser anulado no caso de constatação de nulidade ou ilegalidadenão sanável na licitação, na formalização do contrato ou em cláusula essencial do edital,do contrato ou de seus anexos, que comprometa a entrega dos bens ou a prestação dosserviços.
16.2 As nulidades e ilegalidades de que tratam o item anterior serão devidamenteapuradas em processo administrativo que garanta ao CONTRATADO a ampla defesa eo contraditório, observando a legislação aplicável, especialmente o disposto na LeiEstadual nº 8.972/2020, o Decreto Estadual nº 3.813/2024 e as cláusulas 8.8 e 12.5deste contrato.
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16.3 Constatados os vícios referidos nesta cláusula, o CONTRATANTE poderáconvalidar os atos administrativos, em decisão fundamentada, desde que a convalidaçãonão importe em violação da literalidade do texto da Constituição Federal ou daConstituição Estadual ou em lesão ao patrimônio público, e desde que a convalidaçãoseja mais benéfica ao fim a que se destina o ato e ao interesse público.
CLÁUSULA 16
Interpretação (art. 89 da Lei Federal nº 14.133, de 2021)

16.1. As dúvidas interpretativas sobre as cláusulas deste contrato deverão sersubmetidas ao CONTRATANTE e serão decididas por ele, observando-se sucessivamente aseguinte ordem:
a. em 1º lugar, prevalecerão as disposições constantes deste CONTRATO e de seusrespectivos ANEXOS, sendo que as disposições do CONTRATO prevalecerão sobre asde seus respectivos ANEXOS;
b. em 2º lugar, prevalecerão as disposições constantes do EDITAL e de seus respectivosANEXOS, sendo que as disposições do EDITAL prevalecerão sobre as de seusrespectivos ANEXOS;
c. em 3º lugar, as disposições legais aplicáveis, as normas e os princípios de direitopúblico;
d. supletivamente, normas da teoria geral do direito e do direito privado.

CLÁUSULA 17
Tratamento adequado dos conflitos de interesse (Lei Complementar Estadual nº121/19)

Observado o disposto na Cláusula 16, permanecendo o conflito de interesse, as PARTESse comprometem a submeter a disputa preferencialmente à CÂMARA DE NEGOCIAÇÃO,
CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL paradirimir os conflitos decorrentes deste contrato de maneira consensual, conforme LeiComplementar Estadual n° 121/19.

CLÁUSULA 18
Dos procedimentos anticorrupção (Decreto nº 2.289, de 13 de dezembro de 2018 e LeiFederal nº 12.846/2013)

Na execução deste CONTRATO é vedado à CONTRATANTE e à CONTRATADA:
a. Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a AgentePúblico ou a quem quer que seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada;
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b. Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar esteCONTRATO;
c. Obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificação ouprorrogação deste CONTRATO, sem autorização em lei, no ato convocatório dalicitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais;
d. Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro deste CONTRATO;
e. De qualquer maneira fraudar este CONTRATO, assim como realizar qualquer açãoou omissão que constituam prática ilegal ou de corrupção nos termos do Decreto nº2.289, de 13 de dezembro de 2018, que regulamenta, no âmbito do Poder ExecutivoEstadual, a Lei Federal nº 12.846/2013, que dispõe sobre a responsabilidadeadministrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a AdministraçãoPública Estadual, e de outras leis ou regulamento aplicáveis (Lei Anticorrupção), aindaque não relacionadas a este CONTRATO.

CLÁUSULA 19
Proteção de dados pessoais (Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018)
19.1. As partes comprometem-se a observar a Lei Federal nº 13.709/2018 (Lei Geralde Proteção de Dados Pessoais – LGPD), no que couber, relativamente aos dadospessoais eventualmente tratados em razão da execução do presente contrato.
19.2. O eventual tratamento de dados pessoais limitar-se-á às informaçõesestritamente necessárias para a execução do objeto contratual e para o cumprimentode obrigações legais, sendo vedada sua utilização para finalidade diversa.
19.3. Encerrada a execução do contrato, inexistindo obrigação legal de conservação,os dados pessoais eventualmente tratados deverão ser eliminados.

CLÁUSULA 20
Divulgação e publicação (Arts. 91 e 94 da Lei Federal nº 14.133/2021)
20.1 O CONTRATANTE divulgará e publicará este contrato:
a. no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) em até 20 dias úteis, no caso delicitação e 10 dias úteis, no caso de contratação direta;
b. no Diário Oficial do Estado em forma de extrato, no prazo de 10 dias úteis; e,
c. no sítio eletrônico oficial do órgão ou entidade contratante.
20.2 Os prazos contidos no item 20.1 são contados da data da assinatura do contrato.
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CLÁUSULA 21
Vigência (Arts. 105 a 114 da Lei Federal nº 14.133/2021)
21.1 O contrato terá vigência de 30 dias a pronta entrega.
21.2 Quando o objeto não for concluído no período acima fixado, o prazo de vigênciado contrato será automaticamente prorrogado, sem prejuízo da aplicação dos itens 13.3e 13.4, quando a não conclusão decorrer de culpa do CONTRATADO.

CLÁUSULA 22
Foro (Art. 92, § 1º da Lei Federal nº 14.133/2021)

As PARTES elegem o foro da Comarca de Belém-PA para resolver os litígios oriundosdeste contrato, observado o disposto na Cláusula 17.

Belém/PA, xx de janeiro de 2026.

VERA LÚCIA ALVES DE OLIVEIRA
SECRETÁRIA DE ESTADO DE COMUNICAÇÃOContratante

NOME DOCONTRATADONome do representante, se não for PFContratado

NOME DATESTEMUNHARG: xxxxxxx PC/UFCPF: xxx.xxx.xxx-xxTestemunha

NOME DATESTEMUNHARG: xxxxxxx PC/UFCPF: xxx.xxx.xxx-xxTestemunha
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ANEXO IIIMODELODE APRESENTAÇÃODE PROPOSTAA planilha deverá ser encaminhada em papel timbrado da empresa participante do processo licitatório ou papel oficial, bem como, contercarimbo e assinatura do responsável.
A Secretaria de Estado de ComunicaçãoA/C: Sr. (Coordenador da Licitação)
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90001/2025PROCESO Nº 2025/3377858
Apresentamos a presente proposta para aquisição de equipamentos para suprir a necessidadesdesta Secretaria, conforme descrito no Termo de Referência (TR), e demais anexos do Edital doPregão Eletrônico, nº 90001/2025, conforme detalhamento abaixo:
Item

Descrição detalhada COM INDICAÇÃO detodas as características, com especificaçõesclaras e detalhadas.
MarcaModeloFabricante

ValorUnit. Valor Global

1) O Valor Total da Proposta é de R$ ( )2) Abertura do certame.3) Inclusão de toda e qualquer observação necessária ao conhecimento da SECOM quecomplementem as especificações mínimas requeridas referentes aos serviços.4) Preço unitário e Total da proposta em moeda corrente nacional, expressos em algarismos e porextenso.5) Declaração expressa de que nos preços propostos estão incluídas todas as despesas diretas eindiretas, inclusive tributos, embalagens, encargos sociais, frete, seguro e quaisquer outras despesasque incidam ou venham a incidir sobre o objeto desta licitação, inclusive para a entrega dos materiaisno endereço indicado no Edital.6) Declaração expressa de estar de pleno acordo com todas as condições e obrigações constantesdo edital e seus anexos.7) Prazo de validade da Proposta: mínimo 60 (sessenta) dias.8) Prazo de Entrega: xx (xxxxxx) dias corridos.
DADOS DAEMPRESARazão Social: CNPJ:Endereço: Tel/Fax:Email:CEP: Cidade: UF:Banco: Agência: C/C:DADOSDOREPRESENTANTELEGALNome:Endereço:CEP: Cidade: UF:CPF: Cargo/Função:RG: Órgão Expedido:Naturalidade: Nacionalidade:Email:

(Nome e Assinatura do Representante Legal)(Identificação Completa)


